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Serviço Público Federal

Universidade Federal do Pará

Pró-Reitoria de Administração
ANEXO XI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos xxxxxx dias do mês de xxxxxxxx de dois mil e dezoito, às xxxxx horas, na Sala da Agenda de Compras, 1° andar, Prédio da PROAD da Universidade Federal do Pará, por seus representantes legais, nos termos da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, e Decreto n° 7.892/2013, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão para Registro de Preços nº. xx/20xx do processo nº 036262/2017, conforme Ata de Julgamento de Preços homologada pelo Magnífico Reitor desta Universidade Federal do Pará, doravante denominada COMPROMITENTE, em _____/_____/_____, RESOLVE registrar o preço ofertado pela empresa _____________________, doravante denominada COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, CNPJ nº _____________, vencedora no certame, pelo critério de menor preço.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia, para prestação de serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA SOB DEMANDA NAS INSTALAÇÕES DE INFRAESTRUTURA DE SANEAMENTO, VIÁRIA, POÇOS, PASSEIOS, ARRUAMENTO E TERRAPLENAGEM DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM E NOS CAMPI DO INTERIOR, no Estado do Pará, doravante denominada COMPROMITENTE, e em quaisquer novas instalações que venham a ser ocupadas por este Órgão no Estado, de acordo com especificações e quantitativos discriminados no Anexos I do edital da licitação.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: São partes integrantes desta Ata, como se nela transcritos estivessem, o edital do Pregão SRP nº XX/20xx, a Proposta do Fornecedor e demais peças que constituem o Processo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS E DOS ITENS DE FORNECIMENTO
O preço ofertado pela empresa classificada em primeiro lugar, por Lote, signatária da presente Ata de Registro de Preços é:
	item
	Discriminação 
	Preço Unitário (R$)
	PERCENTUAL DE DESCONTO (%)

	XX
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	XXX.XXX,XX
	X.XXX.XXX,XX

	Valor Global após aplicação do desconto ofertado (R$)
	XXXXXXXX,XX


CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata terá validade de até 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, com eficácia após sua publicação no D.O.U, na forma do artigo 12 do Decreto nº 7.892/13. 
SUBCLAÚSULA PRIMEIRA: Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ não estará obrigada a adquirir os serviços referidos na Cláusula Segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

SUBCLAÚSULA SEGUNDA: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

SUBCLAÚSULA TERCEIRA: A contratação decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizada pela emissão da Ordem de Serviço, a qual deverá ser assinada e retirada pelo Compromissário fornecedor no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da comunicação do COMPROMITENTE.

SUBCLAÚSULA QUARTA: Com a retirada da Ordem de Serviço, estará caracterizado o compromisso de realização dos serviços na forma estabelecida por este instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Órgão gerenciador deste instrumento será a Universidade Federal do Pará - UFPA.
CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente Registro de Preços, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA:
Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA:
Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a COMPROMITENTE solicitará ao COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo anterior.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA:
Fracassada a negociação com o primeiro colocado a UFPA convocará as demais empresas com preços registrados, se for o caso, ou ainda os prestadores de serviços classificados, respeitado as devidas condições, os preços e os prazos do primeiro classificado, para redução do preço, hipótese em que poderão ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com preço registrado.

SUBCLÁUSULA QUARTA: Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preço.

SUBCLÁUSULA QUINTA: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a COMPROMITENTE poderá:

I – Liberar o COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.
II - Convocar os demais licitantes remanescente visando igual oportunidade de negociação.

SUBCLÁUSULA SEXTA: Não havendo êxito nas negociações, o COMPROMITENTE procederá à revogação do Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: Em havendo alterações desta Ata por parte do COMPROMITENTE, que aumentem os encargos do COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO, a COMPROMITENTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
CLÁUSULA SEXTA – DOS ORGÃOS PARTICIPANTES

São Órgãos participantes:
CLÁUSULA SETIMA – DOS ORGÃOS NÃO PARTICIPANTES

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à COMPROMITENTE, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras e condições estabelecidas na Lei 8.666/93 e Decreto 7.892/13.

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA: Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso do presente Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto à COMPROMITENTE informando o quantitativo de cada item que deseja adquirir, observado o § 3º do art. 22 do decreto 7.892/13, para controle do Órgão gerenciador na forma do § 4º do art. 22 do referido decreto, para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

SUBCLAÚSULA SEGUNDA: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.
SUBCLÁUSULA QUARTA: Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
SUBCLÁUSULA QUINTA: Caberá a empresa FORNECEDORA beneficiária deste Registro de Preços, observadas as condições nele estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com a UFPA.
SUBCLÁUSULA SEXTA: Caberá ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
CLÁUSULA OITAVA – DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS E PRAZO(S)
Os serviços serão prestados nas instalações de infraestrutura de Saneamento, Viário, Poços, Passeios, Arruamentos e Terraplenagem do COMPROMITENTE localizadas na Região Metropolitana de Belém e nos Campi do Interior, a saber:

5.1.1.
Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto – Rua Augusto Corrêa, 01 – Bairro Guamá;

5.1.2.
ICS – Av. Generalíssimo Deodoro, 01 – Bairro Umarizal

5.1.3.
EMUFPA I – Av. Conselheiro Furtado, 2007 – Bairro Nazaré

5.1.4.
EMUFPA II – Av. Magalhães Barata, 611 – Bairro São Brás.

5.1.5.
ETDUFPA – TV. D. Romualdo de Seixas, 820 – Bairro Umarizal.

5.1.6.
ICA – Av. Presidente Vargas – Praça da República – Bairro Comércio

5.1.7.
NUMT – Av. Generalíssimo Deodoro, 92 – Bairro Umarizal

5.1.8.
Escola de Aplicação (Antigo NPI) – Av. Tancredo Neves, s/n° - Bairro Montese

5.1.9.
Museu – Av. Gov. José Malcher, 1192 – Bairro Nazaré

5.1.10.
SERNI – TV. Três de Maio, 1573 – Bairro São Brás

5.1.11.
Campus de Abaetetuba e seus Polos

5.1.12.
Campus de Altamira e seus Polos

5.1.13.
Campus de Ananindeua e seus Polos

5.1.14.
Campus de Bragança e seus Polos

5.1.15.
Campus de Breves e seus Polos

5.1.16.
Campus de Cametá e seus Polos

5.1.17.
Campus de Capanema e seus Polos

5.1.18.
Campus de Castanhal e seus Polos

5.1.19.
Campus de Salinópolis e seus Polos

5.1.20.
Campus de Soure e seus Polos

5.1.21.
Campus de Tucuruí e seus Polos
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A critério do COMPROMITENTE, os serviços poderão ser prestados em quaisquer novas instalações a serem ocupadas na Região Metropolitana de Belém e/ou nos Campi do Interior e seus Polos.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: O prestador de serviço deverá obedecer rigorosamente aos prazos de execução previamente estabelecidos na Ordem de Serviço.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Os serviços deverão ser iniciados, imediatamente, após a notificação do COMPROMISSÁRIO da emissão da Ordem de Serviço.

SUBCLÁUSULA QUARTA: Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições especificados no parágrafo 1º do artigo 57 da Lei nº. 8.666/93, e a solicitação dilatória, sempre por escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, deverá ser recebida contemporaneamente ao fato que a ensejar.

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 



As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A convocação do COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO, pela Universidade Federal do Pará será formalizada através da emissão da Ordem de Serviço pela Coordenação do Campus, que conterá: o nº da Ata, o nome da empresa, os serviços a serem realizados, o local, o prazo máximo de execução, etc., conforme Anexo IX do edital da licitação. 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A Ordem de Serviço será encaminhada ao COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO, podendo ser inclusive, através de fax e e-mail, sendo que a partir da data de seu recebimento, passará a contar o prazo de entrega dos serviços.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Se o COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a retirar ou assinar a Ordem de Serviço, poderão ser convocados os demais licitantes registrados, se for o caso, ou ainda os prestadores de serviços classificados, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DECIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
Executados os serviços, o respectivo objeto pactuado será recebido:

I. PROVISORIAMENTE: em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da comunicação, por escrito, da conclusão dos serviços pelo COMPROMISSÁRIO, após a realização de teste de conformidade e verificação das especificações técnicas do Termo de Referência e do orçamento aprovado, que será efetivado pela Fiscalização.

II. DEFINITIVAMENTE: em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a realização de teste de conformidade e vistoria, mediante a lavratura de termo de aceite, que será assinado pelas partes, para que seja configurado o recebimento definitivo.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Se, após o recebimento provisório, for identificada qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja atribuída ao COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Independentemente da vigência do contrato, os serviços executados terão garantia mínima de 1 (um) ano, contado do recebimento definitivo dos serviços.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Durante o prazo de garantia, a empresa COMPROMISSÁRIA ficará obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má execução dos serviços objeto do Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para o COMPROMITENTE.
SUBCLÁUSULA QUARTA: O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil do COMPROMISSÁRIO pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o período de garantia previsto no subitem anterior.

SUBCLÁUSULA QUINTA: Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a empresa prestadora dos serviços deverá proceder à correção/adequação dos serviços conforme as especificações constantes no Edital e seus anexos, sem qualquer ônus para a UFPA e dentro de prazo máximo de 4(quatro) dias da notificação por parte da Contratante, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo de 2 (dois) dias de sua ocorrência.

SUBCLÁUSULA SEXTA: Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições especificados no parágrafo 1º do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, e a solicitação dilatória, sempre por escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, deverá ser recebida contemporaneamente ao fato que a ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



O pagamento será efetuado mensalmente ao COMPROMISSÁRIO, por intermédio de Ordem Bancária, que será emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, o número da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto do contrato – em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela COMPROMITENTE. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O COMPROMISSÁRIO deverá encaminhar à COMPROMITENTE, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à execução do objeto, a Nota Fiscal/Fatura, juntamente com as informações e/ou os documentos exigidos no subitem 13.61.1 do Termo de Referência (ANEXO I), a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA:  A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo Fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade do COMPROMISSÁRIO, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Os respectivos documentos de consulta ao SICAF e às demais certidões deverão ser anexados ao processo de pagamento.

SUBCLÁUSULA QUARTA: Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal ao COMPROMISSÁRIO e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para ao COMPROMITENTE.
SUBCLÁUSULA QUINTA: Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões do COMPROMISSÁRIO, o mesmo será notificado, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

a) O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério do COMPROMITENTE;
b) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do COMPROMISSÁRIO;
c) Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada ao COMPROMISSÁRIO a ampla defesa;
d) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o COMPROMISSÁRIO não regularize sua situação junto ao SICAF;
e) Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF. 

SUBCLÁUSULA SEXTA: A critério do COMPROMITENTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor Do COMPROMISSÁRIO para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido do COMPROMISSÁRIO, o valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula:
AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde:

AF
=
atualização financeira;

IPCA
=
percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do adimplemento da etapa;

N
=
número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;

VP
=
valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.

SUBCLÁUSULA OITAVA: Ressalte-se que é vedada ao COMPROMISSÁRIO a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado com o COMPROMITENTE, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Termo de Referência.

SUBCLÁUSULA NONA: Caso o COMPROMISSÁRIO não efetive o pagamento até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, o COMPROMITENTE suspenderá o pagamento até que a situação seja regularizada ou que seja adotado o procedimento previsto no Termo de Referência.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA: O COMPROMISSÁRIO deverá encaminhar ao COMPROMITENTE, até o 5º dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento.

a) Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, o COMPROMISSÁRIO deverá disponibilizar as informações e/ou documentos exigidos no Termo de Referência.

b) A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando o COMPROMISSÁRIO à aplicação das penalidades previstas no Termo de Referência.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que o COMPROMISSÁRIO:
a) Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as atividades contratadas com a qualidade mínima exigida, na cláusula décima nona (Instrumento de Medição de Resultado). 
b) Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com quantidade inferior à demandada.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Poderá a Instituição descontar o valor correspondente aos referidos danos, das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Nenhum pagamento isentará o COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DISCRIMINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


Para pagamento das despesas decorrentes do objeto deste Pregão serão utilizados os recursos orçamentários destinados a esta Universidade no elemento de despesa para a contratação de serviços de Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMISSÁRIO 


Na execução do objeto, obriga-se o COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO a envidar todo o empenho e dedicação para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, e ainda a:

I. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica.
II. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado.
III. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do COMPROMITENTE, inclusive por danos causados a terceiros.
IV. Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas no Termo de Referência.
V. Não alocar para a prestação dos serviços que constituem objeto do Termo de Referência, nas dependências do órgão COMPROMITENTE, familiar de agente público que neste exerça cargo em comissão ou função de confiança.
1.V.1. É considerado familiar, nos termos do art. 2°, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge, companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.
VI. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.

VII. Alocar os quantitativos necessários para a execução dos serviços.

VIII. Designar Preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para representá-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato.

IX. Submeter ao COMPROMITENTE, por escrito, solicitação de retirada de quaisquer equipamentos de suas dependências, bem como proceder a sua devolução, no prazo fixado pelo COMPROMITENTE.

X. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários.

XI. Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, de forma a restaurar a condição anterior à intervenção do COMPROMISSÁRIO.

1.XI.1. Caberá à COMPROMITENTE, o pagamento da reconstituição das partes afetadas devido a intervenções estritamente necessárias à execução dos serviços – assim entendido e atestado pela FISCALIZAÇÃO.

1.XI.2. Caberá ao COMPROMISSÁRIO o ônus da reconstituição das partes desnecessariamente danificadas, caracterizando má execução dos serviços.

XII. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela COMPROMITENTE e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios, salvo nas hipóteses em que houver manifestação da COMPROMITENTE concedendo prazo superior.

XIII. Orientar seus empregados a se manterem sempre limpos, asseados e devidamente uniformizados, além de identificados por crachá, quando em serviço nas dependências do COMPROMITENTE.

XIV. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao patrimônio do COMPROMITENTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei n.º 8.666/93.

XV. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para o COMPROMITENTE, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização.

XVI. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da COMPROMITENTE.

XVII. Comunicar à Administração do COMPROMITENTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados.

XVIII. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado.

XIX. Refazer os serviços que, a juízo do representante da COMPROMITENTE, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado.

XX. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços.

XXI. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes.  A inadimplência do COMPROMISSÁRIO para com estes encargos não transfere à COMPROMITENTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

XXII. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a COMPROMITENTE.

XXIII. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência.

XXIV. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste processo licitatório.
XXV. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos.
XXVI. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados.
XXVII. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do Preposto.
XXVIII. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do COMPROMITENTE.
XXIX. Colocar à disposição do COMPROMITENTE o quantitativo de equipamentos/ferramentas necessários à perfeita realização dos serviços, que deverão estar em ótimas e permanentes condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas.
XXX. Utilizar equipamentos/ferramentas de primeira qualidade, devendo mantê-los sempre em perfeitas condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações do COMPROMITENTE e à prestação dos serviços.
XXXI. Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica, sob pena de responsabilidade.
XXXII. Manter, nas dependências do COMPROMITENTE, devidamente identificadas, a quantidade e a espécie dos equipamentos/ferramentas necessários à execução dos serviços objeto do contrato, devendo providenciar e disponibilizar qualquer outro equipamento julgado indispensável para a realização dos serviços.
XXXIII. Substituir, imediatamente, a pedido da FISCALIZAÇÃO, sem que lhe caiba o direito de reclamação ou indenização, os equipamentos/ferramentas que apresentarem rendimentos insatisfatórios e de baixa qualidade.
XXXIV. Usar material e outros produtos químicos necessários, que estejam aprovados pelos órgãos governamentais competentes, todos de primeira qualidade, com embalagens originais de fábrica ou de comercialização, que não causem danos as pessoas ou a revestimentos, pisos, instalações elétricas ou hidráulicas, redes de computação, água e esgoto e às demais instalações do COMPROMITENTE.
XXXV. Comunicar, previamente, eventual necessidade de substituição de material especificado, com as devidas justificativas. O produto para reposição deverá ser aprovado pela FISCALIZAÇÃO e sua remessa cessará tão logo normalize a causa impeditiva.
XXXVI. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços.
XXXVII. Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do serviço.
XXXVIII. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do COMPROMITENTE, prestando todos os esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente e também as solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal.
XXXIX. Diligenciar para que seus funcionários tratem com urbanidade o pessoal do COMPROMITENTE, docentes, discentes, visitantes e demais contratados, podendo a Administração exigir a substituição daquele cuja conduta seja julgada inconveniente.
XL. Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina dos empregados e pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho (NRs), assim como pelo cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao contrato.
XLI. Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de todos os empregados a serem alocados na prestação do serviço.
XLII. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal, os adicionais previstos em Lei, convenção coletiva ou dissídio coletivos da categoria profissional, bem como quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com este contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, declarado pelo COMPROMISSÁRIO, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e o COMPROMITENTE. 
XLIII. Agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por empregados seus que estejam ou, em algum momento, estiveram envolvidos na prestação de serviço aqui contratado, comparecendo em todas as audiências designadas, apresentando as necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com o COMPROMITENTE.
XLIV. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha relacionamento ao contrato com a COMPROMITENTE.
XLV. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei n.º 8.666/1993, inclusive as condições de cadastramento no SICAF, o qual será observado mensalmente, quando dos pagamentos ao COMPROMISSÁRIO.
XLVI. Manter absoluto sigilo quanto às informações contidas nos documentos ou materiais manipulados por seus empregados, dedicando especial atenção à sua guarda, quando for o caso.
XLVII. Fornecer, para a execução dos serviços, uniforme apropriado, e quando obrigatório pelas normas de segurança, equipamentos de proteção individual – EPI adequado ao risco a todos os trabalhadores envolvidos à execução da tarefa.
XLVIII. Disponibilizar, quando necessário, sistemas de comunicação por rádio, ou tecnologia similar, para comunicação remota entre todos os funcionários da equipe de manutenção, a fim de agilizar e otimizar as atividades da equipe.

XLIX. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo COMPROMITENTE, cujas reclamações se obriga prontamente a atender.

L. Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras disposições legais, federais e distritais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços.

LI. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso e a todo e qualquer bem, público ou privado, adjacente às instalações da COMPROMITENTE, providenciando sinalização e/ou isolamento das áreas de serviço.

LII. Arcar com o transporte e deslocamento de todo o pessoal e de todo o material necessário à execução dos serviços, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços.

LIII. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

LIV. Manter sede, filial ou escritório na Zona Metropolitana de Belém - PA com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração. O COMPROMISSÁRIO deverá comprovar no prazo de 30 (trinta) dias corridos da assinatura do Contrato o cumprimento desta obrigação.

LV. Apresentar ao COMPROMITENTE, quando necessário, as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registradas junto ao CREA;

LVI. Não transferir a terceiros, por qualquer motivo, nem mesmo parcialmente, a execução dos serviços, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada, sem autorização do COMPROMITENTE.

LVII. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em seu próprio nome.

LVIII. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas, sem a prévia autorização do COMPROMITENTE.

LIX. Caso solicitado previamente pelo COMPROMITENTE, o COMPROMISSÁRIO deverá executar os serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida.

LX. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/1988:

“XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. ”

LXI. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, o COMPROMISSÁRIO deverá entregar, quando solicitada pela FISCALIZAÇÃO, entre outras julgadas como necessárias, a documentação relacionada a seguir:
1.LXI.1. Acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, ou em outra periodicidade, cópias dos seguintes documentos:
1.LXI.1.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

1.LXI.1.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

1.LXI.1.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

1.LXI.1.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;

1.LXI.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

1.LXI.1.6. Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados;
1.LXI.1.7. Comprovação do cumprimento das demais obrigações contidas na legislação e nas Convenções Coletivas, Acordos Coletivos ou Sentenças Normativas em Dissídio Coletivo de trabalho.
1.LXI.2. Quando solicitado pela FISCALIZAÇÃO:

1.LXI.2.1. Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço – FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros documentos que possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da COMPROMISSÁRIO;

1.LXI.2.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o Órgão ou Unidade contratante; 

1.LXI.3. O COMPROMISSÁRIO está obrigado a oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS sempre que solicitado pela FISCALIZAÇÃO.

LXII. Estar ciente que, a partir da assinatura do contrato, o COMPROMITENTE fica autorizada a realizar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores quando houver falha no cumprimento das obrigações contratuais por parte da COMPROMISSÁRIO, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

LXIII. Implementar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre, em perfeita ordem, todas as dependências do COMPROMITENTE.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: É de inteira responsabilidade do COMPROMISSÁRIO, o pessoal que empregar na execução dos serviços ora avençados, não tendo qualquer vínculo empregatício ou de qualquer natureza com a COMPROMITENTE e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade do COMPROMISSÁRIO.  Na eventual hipótese de vir a COMPROMITENTE a ser demandada judicialmente, o COMPROMISSÁRIO a ressarcirá de qualquer despesa que, em decorrência, vier a ser condenada a pagar, inclusive àquelas oriundas de deslocamentos efetuados.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Excepcionalmente, será admitida a subcontratação de serviços acessórios e complementares. No entanto, o COMPROMISSÁRIO será a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, não tendo a SUBCONTRATADA qualquer vínculo com a UFPA.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Adicionalmente, as empresas subcontratadas deverão possuir qualificação técnica adequada ao escopo dos serviços em que atuarão, conforme estabelecido no Edital e Anexos, sujeitando-se ainda a anuência e critério da UFPA.

SUBCLÁUSULA QUARTA: A subcontratação será admitida para os serviços acessórios e complementares objeto do estabelecido no Anexo I – Termo de Referência . Nesse caso, deverá o COMPROMISSÁRIO informar a subcontratação à UFPA, definindo seu escopo e apresentando a respectiva documentação comprobatória para que esta autorize; Nessa condição toda a responsabilidade do cumprimento contratual é da LICITANTE, inclusive por qualquer vício com respeito às legislações trabalhistas e previdenciárias

SUBCLÁUSULA QUARTA: A Fiscalização, após analisar a solicitação do COMPROMISSÁRIO referente à subcontratação parcial, deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da solicitação, podendo solicitar outros documentos além dos apresentados, ou os esclarecimentos que julgar necessários, devendo O COMPROMITENTE atender à solicitação no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMITENTE 


A COMPROMITENTE obriga-se a:

I. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente designado Fiscal do Contrato.

II. Efetuar o pagamento na forma convencionada nesta ATA.

III. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto descrito no Termo de Referência.

IV. Proporcionar todas as facilidades para que o COMPROMISSÁRIO possa prestar os serviços, por meio dos seus empregados, dentro das normas do Contrato.

V. Propiciar acesso aos empregados do COMPROMISSÁRIO às suas dependências para a execução dos serviços.

VI. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a ser solicitados pelo COMPROMISSÁRIO.

VII. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993.

VIII. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa COMPROMISSÁRIA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pelo COMPROMITENTE.

IX. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais.

X. Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado do COMPROMISSÁRIO que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe forem designadas.

XI. Comunicar, por escrito, ao COMPROMISSÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço.

XII. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas.

XIII. Exigir os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos sociais ou previdenciários, ou adotar qualquer outro procedimento de verificação que julgar necessário, entre eles os previstos na IN MPDG n.º 05/2017.

XIV. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação do COMPROMISSÁRIO, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF) e/ou às certidões respectivas, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT.
XV. Proceder às vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do Fiscal do Contrato, cientificando o Preposto do COMPROMISSÁRIO e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas.
XVI. Aplicar ao COMPROMISSÁRIO as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
XVII. Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, em obediência ao princípio da probidade administrativa, para que esta efetue a exclusão de ofício do Simples Nacional, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, caso o COMPROMISSÁRIO optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo previsto na referida norma.
XVIII. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB.

XIX. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE PELOS ÔNUS E ENCARGOS

Serão de inteira e exclusiva responsabilidade do COMPROMISSÁRIO, na forma do art. 71 da Lei n° 8.666/93, os salários dos empregados e todos os encargos previstos pelas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e sociais, inclusive os relacionados a acidentes de trabalho, impostos, gratificações, etc., resultantes, direta ou indiretamente, da execução da presente Ata de RP e ainda por multas que vierem a ser aplicadas por infração aos dispositivos legais, regulamentares e contratuais, por parte do COMPROMISSÁRIO, ou em virtude de qualquer ato ou omissão de seus prepostos subcontratados.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: A inadimplência do COMPROMISSÁRIO, com referência aos ônus ou encargos especificados nesta cláusula, não transfere à COMPROMITENTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preço ou restringir a apropriação do resultado alcançado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO ANTINEPOTISMO


As partes estabelecem neste instrumento que fica vedada a contratação direta ou indireta de familiares de Agentes Públicos que exerçam cargo em comissão ou função de confiança, envolvidos na execução do projeto objeto desta Ata, nos Termos dos Arts. 2º, III e 7º do Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
I. A FISCALIZAÇÃO da prestação dos serviços será exercida por um representante da COMPROMITENTE, devidamente nomeado pelo Magnífico Reitor da UFPA, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência ao COMPROMISSÁRIO, como também sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços, com ou sem o fornecimento de materiais ou peças, que não estejam de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais.

1.I.1. A FISCALIZAÇÃO de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do COMPROMISSÁRIO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. A ocorrência de fatos dessa espécie não implicará em co-responsabilidade do COMPROMITENTE ou de seus agentes e prepostos.

1.I.2. Será designado Fiscal(is) e Gestor(es) do Contrato.

1.I.3. Não obstante o COMPROMISSÁRIO seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o COMPROMITENTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente pelo Fiscal(is) e Gestor(es) designados.  
1.I.4. Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações.

II. São atribuições do Fiscal do contrato, entre outras:

1.II.1. Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo COMPROMISSÁRIO, bem como os demais documentos exigidos no Termo de Referência e atestar a realização dos serviços, para fins de liquidação e pagamento.

1.II.2. Ordenar a imediata retirada do local, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, seguida, quando for o caso, da substituição, pelo COMPROMISSÁRIO, independentemente de justificativa por parte do COMPROMITENTE, de qualquer de seus empregados que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou inadequados ao COMPROMITENTE ou ao interesse do serviço público.

1.II.3. Emitir pareceres a respeito de todos os atos do COMPROMISSÁRIO relativos à execução do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato.

1.II.4. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas.

1.II.5. Comunicar oficialmente, por escrito, ao Preposto do COMPROMISSÁRIO quando não houver necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza.

1.II.6. Emitir Recebimento Provisório dos Serviços Executados.

III. São atribuições do Gestor do contrato, entre outras:

1.III.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.

1.III.2. Emitir Recebimento Definitivo dos Serviços Executados.

IV. Cabe ao COMPROMISSÁRIO atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para o COMPROMITENTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade do COMPROMISSÁRIO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

V. As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do contrato, desde que o COMPROMISSÁRIO não tenha promovido as devidas substituições, serão descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência.

VI. É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no Termo de Referência.
VII. A Fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra do COMPROMISSÁRIO, não permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as preestabelecidas.
VIII. O COMPROMITENTE fiscalizará o cumprimento, pelo COMPROMISSÁRIO, das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no que se refere à execução do contrato, exigindo os documentos listados no Termo de Referência, bem como outros previstos em norma ou que se entenda necessários ao bom andamento dos serviços.
IX. Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização do contrato formalmente ao COMPROMISSÁRIO, quer seja por meio do Encarregado Geral ou diretamente ao Preposto, deverão ser respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas.
X. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, ou qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada, justificativa formal, dentro do prazo supracitado, ao Fiscal do contrato para que este, caso entenda necessário, informe novo prazo de atuação do COMPROMISSÁRIO.
XI. Além das disposições elencadas anteriormente, a fiscalização contratual afeta à prestação dos serviços seguirá o disposto nos anexos da IN MPDG n.º 05/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:
I -  pelo COMPROMISSÁRIO, quando:
a ) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.

b ) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.

c ) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.
II -  pelo COMPROMITENTE, quando:

a) O Compromissário prestador de serviço perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório.

b) O Compromissário prestador de serviço que descumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

c) O Compromissário prestador de serviço que não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.

d) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.

e) o Compromissário prestador de serviço não assinar a Ordem de Serviço no prazo estabelecido;

f) quando o Compromissário prestador de serviço der causa a rescisão administrativa da Ordem de Serviço decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93.


g) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o prestador de serviço se recusar a reduzi-lo;
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Compromissário prestador de serviço será comunicado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Compromissário prestador de serviço, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A solicitação do COMPROMISSÁRIO prestador de serviço para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela UFPA, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)
Nos contratos de serviços de manutenção será empregado o IMR que define metas quantificáveis a serem cumpridas pelo COMPROMISSÁRIO na execução do Contrato. Para tanto, são definidos indicadores objetivamente mensuráveis que buscam aferir e avaliar a qualidade da prestação dos serviços contratados.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O cumprimento do IMR condiciona o pagamento dos serviços prestados de acordo com os níveis de severidade das desconformidades.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Dependendo da criticidade e urgência demandada, o serviço de manutenção poderá ser classificado pelos seguintes níveis de severidade:

· Severidade “baixa” – quando não há comprometimento da execução das atividades da UFPA.

· Severidade “média” – problemas que ofereçam risco iminente de dano patrimonial ou que interfiram no bom andamento das atividades da UFPA, sem interrompê-las, mas comprometendo significativamente a produtividade, podendo culminar com a sua interrupção.

· Severidade “alta” – quando houver a necessidade de restabelecimento urgente do funcionamento de instalações ou equipamentos críticos para a missão da UFPA ou que impliquem em risco à segurança ou à integridade física de pessoas.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: As execuções de manutenção de infraestrutura corretiva deverão se dar dentro dos prazos máximos estabelecidos de acordo com seus níveis de severidade e contados a partir do resultado das atividades de manutenção preventiva conforme segue:

· Até 5 (cinco) dias úteis para severidade “baixa”.

· Até 3 (três) dias úteis para severidade “média”;

· Até 1 (um) dia útil para severidade “alta”;
SUBCLÁUSULA QUARTA: A contagem do prazo de atendimento poderá ser suspenso ou prorrogado pela UFPA mediante solicitação do COMPROMISSÁRIO acompanhada de justificativa e programação.

SUBCLÁUSULA QUINTA: O IMR será calculada a partir do registro de ocorrências, que determinará a perda de pontos por parte do COMPROMISSÁRIO considerando o impacto de criticidade de cada ocorrência, conforme a fórmula abaixo e a tabela de ocorrências a seguir:

IMR = 10 - ∑ Pontos Perdidos

Tabela 1 - Tabela de ocorrências.

	Item
	Descrição da Ocorrência
	Incidência
	Pontos 

	1
	Permitir que solicitações de severidade “alta” fiquem pendentes por prazo superior a um dia útil.
	Por solicitação e por dia de atraso
	0,5 ponto

	2
	Permitir que solicitações de severidade “média” fiquem pendentes por prazo superior a dois dias úteis.
	Por solicitação e por dia de atraso
	0,2 ponto

	3
	Permitir que solicitações de severidade “baixa” fiquem pendentes por prazo superior a cinco dias úteis.
	Por solicitação e por dia de atraso
	0,1 ponto

	4
	Não promover a substituição de empregado que se conduza de modo incompatível com a moralidade administrativa ou que não atenda às necessidades de realização do objeto contratado.
	Por empregado e por dia
	0,3 ponto

	5
	Não dar andamento aos serviços programados no devido prazo
	Por Solicitação
	0,3 ponto

	6
	Não atender, injustificadamente, item do plano de manutenção preventiva
	Por local de prestação do serviço e por item
	0,3 ponto

	7
	Recusar-se a executar ou descumprir serviço necessário à plena execução do objeto pactuado
	Por serviço e por dia
	1,0 ponto

	8
	Utilizar materiais de baixa qualidade na execução dos serviços
	Por Ocorrência
	1,0 ponto

	9
	Descumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela, após reincidência formalmente notificada pelo agente fiscalizador
	Por ocorrência
	1,0 ponto

	9
	Descumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela, após reincidência formalmente notificada pelo agente fiscalizador
	Por ocorrência
	1,0 ponto

	10
	Negligenciar o zelo das máquinas, equipamentos e instalações do COMPROMITENTE.
	Por ocorrência
	1,5 Ponto

	11
	Utilizar recursos do COMPROMITENTE, diretamente ou por meio de seus prepostos, para realização de atividades alheias aos serviços previstos ou englobados na contratação
	Por ocorrência
	2,0 pontos

	12
	Suspender ou  interromper os  serviços contratuais, salvo por motivo de caso fortuito ou força maior
	Por unidade de atendimento e por dia
	2,0 pontos

	13
	Não fornecer equipamentos de proteção individual (EPIs) necessários à execução dos serviços ou permitir que os serviços sejam executados sem a sua  utilização, quando esta for indicada
	Por Ocorrência
	2,0 pontos

	14
	Permitir situação que crie risco à saúde ou à integridade física das pessoas
	Por ocorrência
	2,0 pontos

	15
	Fraudar, manipular ou descaracterizar indicadores/metas de níveis de serviços por quaisquer subterfúgios
	Por indicador/ meta de nível de serviço manipulado
	3,0 pontos


SUBCLÁUSULA SEXTA: A meta a ser cumprida pelo COMPROMISSÁRIO será a obtenção de um IMR maior ou igual a 9,0.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: A adequação do pagamento pelo não atendimento das metas estabelecidas, dar-se-á de acordo com o IMR obtido pelo COMPROMISSÁRIO, considerando os critérios definidos a seguir:

· Quando IMR for maior ou igual a 9, a fatura será paga integralmente;

· Haverá simples notificação da empresa quando o IMR for menor que 9,0 e maior ou igual a 8,0, e a empresa receberá a fatura integralmente;

· Quando o IMR for menor que 8,0 e maior ou igual a 5,0, o valor do desconto da fatura do mês, percentual de desconto, será calculado de acordo com a equação:
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· Se o valor do IMR calculado para o mês em tela for inferior a 5,0 então ao desconto de 10% do valor faturado do mês;

· O valor da fatura do mês a ser paga será:
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SUBCLÁUSULA OITAVA: Os descontos acima definidos incidirão apenas sobre o valor dos serviços, não operando sobre os valores cobrados a título de ressarcimento de materiais adquiridos pelo COMPROMISSÁRIO para execução dos serviços, salvo se os mesmos forem a motivação da desconformidade.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DAS PENALIDADES

No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a COMPROMITENTE poderá, garantido o amplo direito a defesa, rescindir o contrato e/ou, conforme a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa, por ocorrência, limitada a 10% (dez por cento) do valor total contratado, respeitados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade;

c) Suspensão temporária de participar de licitação e de contratar com a Administração Pública e registro no SICAF, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a UFPA enquanto perdurarem os motivos que determinam sua punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação, que será concedida sempre que o COMPROMISSÁRIO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de sanção aplicada.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: As penalidades de advertência, multa e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade prevista de multa.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A sanção estabelecida de inidoneidade é de competência exclusiva do Ministro de Estado, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais e as justificativas só serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da COMPROMITENTE e apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que o COMPROMISSÁRIO for notificado. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada e não dá direito ao COMPROMISSÁRIO a qualquer contestação.

SUBCLÁUSULA QUARTA: A UFPA notificará o COMPROMISSÁRIO por descumprimento de cláusulas contratuais, sendo considerado para aplicação de sanções à Contratada o valor obtido no IMR, descrito neste documento, conforme os seguintes critérios:

i.  Se o valor de IMR estiver no intervalo de 8 ≤ IMR < 9:

· Será atribuído uma advertência quando a empresa obter até dois valores de IMR abaixo de 9, nos últimos doze meses;

· Será atribuída uma multa de 5% quando a empresa obter três valores de IMR abaixo de 9, nos últimos doze meses; ou

· Será atribuída uma multa de 7,5% quando a empresa obter mais de três valores de IMR abaixo de 9, nos últimos doze meses.

ii.  Se o valor de IMR estiver no intervalo de 7 ≤ IMR < 8:

· Será atribuída uma multa de 5% quando a empresa obter até dois valores de IMR abaixo de 8, nos últimos doze meses;

· Será atribuída uma multa de 7,5% quando a empresa obter três valores de IMR abaixo de 8, nos últimos doze meses; ou

· Será atribuída uma multa de 10% quando a empresa obter mais de três valores de IMR abaixo de 8, nos últimos doze meses.

iii. b.7) Se o valor de IMR for menor que 7

· Será atribuída uma multa de 7,5% quando a empresa obter até dois valores de IMR abaixo de 7, nos últimos doze meses;

· Será atribuída uma multa de 10% quando a empresa obter três valores de IMR abaixo de 7, nos últimos doze meses; ou

· Será rescindido o contrato quando a empresa obter mais de três valores de IMR abaixo de 7, nos últimos doze meses.

iv.  Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações contratuais:

· A inobservância do prazo legal fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), conforme a legislação vigente;

· No caso de atraso de apresentação da garantia superior a 25 (vinte e cinco) dias a Administração poderá promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;

· Multa de 0,5% (5 décimos percentuais), por dia de atraso, calculada sobre o valor mensal do contrato, por deixar de iniciar a execução dos serviços dentro do prazo previsto;

· Multa de 0,5% (5 décimos percentuais), calculada sobre o valor mensal do contrato, por suspender ou interromper a prestação dos serviços contratuais, limitado a 7 dias corridos de paralisação salvo motivo de força maior ou caso fortuito. Após o 7º dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto;

· Multa de 0,2% (2 décimos percentuais), por ocorrência e por dia, calculada sobre o valor mensal do contrato, por deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscal ou gestor;

· Não havendo mais interesse da Contratante na execução do contrato, manifestada formalmente pela unidade gestora do instrumento contratual, em razão do descumprimento pela contratada de qualquer das condições avençadas, poderá ser aplicada multa compensatória de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor global do contrato, nos termos do inciso II, do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993.

v.  Multa por Recusa do Objeto:

· Em caso de recusa de execução, após regular processo administrativo, aplicar-se-á multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, não sendo esta cumulativa com a multa diária em razão do atraso na execução.

· Também poderá ser considerada inexecução total da obrigação assumida, a suspensão ou interrupção, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, dos serviços contratuais, por período superior a 10 (dez) dias corridos.

· Entende-se configurada a recusa, além da presunção prevista no Termo de Referência, as hipóteses em que a licitante vencedora não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital.

vi.  Multa por Rescisão

· Comportar-se de modo inidôneo, rescisão contratual e impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos, e multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual;

· Fizer declaração falsa implicará em rescisão contratual e impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos, e, ainda, multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual;

· Apresentar documentação falsa implicará em rescisão contratual e impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos e multa de 30% (trinta por cento) do valor do instrumento contratual, além de comunicar ao Ministério Público Federal;

· Cometer fraude fiscal implicará em rescisão contratual e impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos e multa de 30% (trinta por cento) do valor do instrumento contratual, além de comunicar ao Ministério Público Federal.

vii.  Inexecução total implicará em rescisão contratual e impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do instrumento contratual.

viii.  Inexecução parcial do objeto implicará em rescisão contratual e impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (ano) ano e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não executada.

ix.  A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em lei.

SUBCLÁUSULA QUINTA: A suspensão temporária do direito de contratar com a Administração é aplicável no caso de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da contratada. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é aplicável no caso de fraude na execução do contrato.

SUBCLÁUSULA SEXTA: O COMPROMITENTE poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: Excepcionalmente, ad cautelam, o COMPROMITENTE poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, calculado com base nos termos estabelecidos nos sub itens anteriores, antes da instauração do regular procedimento administrativo.

SUBCLÁUSULA OITAVA: A licitante vencedora não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pelo COMPROMITENTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

SUBCLÁUSULA NONA: Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a UFPA poderá proceder a rescisão unilateral do contrato, hipótese em que o COMPROMISSÁRIO também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Contrato, no Instrumento Convocatório da licitação bem como na legislação pertinente.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA: As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela UFPA, da garantia prestada, ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Na ocorrência de falta maior praticada pelo COMPROMISSÁRIO poderá também ser imposta a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A defesa a que alude esta cláusula deverá ser exercida pelo interessado no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas, obedecendo-se, no que couber, às disposições insertas na Lei nº 8.666/93 e Lei nº 9.784/99.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da UFPA que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: As penalidades estabelecidas neste item poderão ser aplicadas concomitantemente àquelas estabelecidas no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, seus anexos, e nas demais.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: As sanções previstas de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e o consequente descredenciamento do SICAF pelo período de até 2 (dois) anos e a declaração de inidoneidade poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93 e pela Lei 10.520/02:

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Se a multa for de valor superior ao valor dos créditos em haver, responderá o COMPROMISSÁRIO pela sua diferença, a qual será cobrada administrativa ou judicialmente, sem prejuízo de eventual Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito, nos termos da lei nº 8.666/93, art. 109.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– DO PESSOAL



O pessoal que a empresa PRESTADORA DOS SERVIÇOS empregar para a execução do fornecimento ora avençado não terá vínculo de qualquer natureza com a UFPA e desta não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade da empresa PRESTADORA DOS SERVIÇOS. Na eventual hipótese de vir a UFPA a ser demandada judicialmente, a empresa PRESTADORA DOS SERVIÇOS a ressarcirá de qualquer despesa que em decorrência vier a pagar, inclusive àquelas oriundas de deslocamento efetuados.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida da presente Ata na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela UFPA, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei 8.666, de 21.06.1993.
CLÁSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO

As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal da 1º Região, cidade de Belém – Pa, Seção Judiciária do Estado do Pará, afastado qualquer outro, por privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata, o edital do referido Pregão, seus Anexos e a proposta da empresa habilitada no certame supracitado.

Os serviços, objeto da presente ATA, são de natureza continuada. Portanto, caso haja necessidade de celebrar contratos originados a partir da ATA, estes, terão vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitados a sessenta meses, em conformidade com o disposto no artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e alterações.

No caso de prorrogação, o valor contratado será reajustado, observando-se o interregno de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite da apresentação da proposta, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do mercado), ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.
Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes do Decreto n.º 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e posteriores, e, subsidiariamente, de acordo com o Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos e suas alterações posteriores.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, sendo 01(um) original e 02(duas) cópias, na presença das testemunhas que também o subscrevem.

________________________________ 
       __________________________________
 
         XXXXXXXXXXXXXXXXXX                                          XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
    P/ COMPROMITENTE

                         P/COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO

TESTEMUNHAS:

1. _____________________________________ 2. __________________________________
    Nome: 




       Nome:
    CPF : 




       CPF :
    R.G.: 




        R.G.:

_2147483647

